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AGRAVADO : CIRO BARBOSA SILVA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR 
PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SÚMULA 284/STF. POLICIAL MILITAR. GAP. PRESCRIÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. No que tange à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que 
apesar de apontar omissão na decisão de origem, a parte recorrente quedou-se 
inerte em opor embargos de declaração para esclarecimento de quaisquer vícios na 
decisão. Trata-se de deficiência na fundamentação, caso em que se aplica, por 
analogia, o disposto na Súmula 284/STF.
2. O Tribunal a quo adotou entendimento do artigo 1º do Decreto n. 20.910/32, 
conforme esta Corte Superior, qual seja, de acordo com a Súmula 85/STJ, pois o 
ressarcimento de parcelas remuneratórias da GAP envolvem uma relação jurídica 
de trato sucessivo.
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR 
PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SÚMULA 284/STF. POLICIAL MILITAR. GAP. PRESCRIÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. No que tange à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que 
apesar de apontar omissão na decisão de origem, a parte recorrente quedou-se 
inerte em opor embargos de declaração para esclarecimento de quaisquer vícios na 
decisão. Trata-se de deficiência na fundamentação, caso em que se aplica, por 
analogia, o disposto na Súmula 284/STF.
2. O Tribunal a quo adotou entendimento do artigo 1º do Decreto n. 20.910/32, 
conforme esta Corte Superior, qual seja, de acordo com a Súmula 85/STJ, pois o 
ressarcimento de parcelas remuneratórias da GAP envolvem uma relação jurídica 
de trato sucessivo.
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão monocrática, de minha 

relatoria, cuja ementa é a seguinte:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
POLICIAL MILITAR. GAP. PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

A parte agravante alega, em síntese, que "analisando detidamente o recurso 
especial, bem como o agravo respectivo, e possível concluir que restou demonstrada 
violação aos dispositivos ali destacados, principalmente a existência de interesse 
recursal, não devendo que se falar na incidência das súmulas 284/STF e 85/STJ, bem 
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como violação ao art. 1022 do CPC e devido cotejo analítico ao caso," (fl. e-STJ 211). 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à 

julgamento no órgão colegiado. 

Apresentada impugnação. 

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

A parte ora agravante alega violação ao art. 1.022 do CPC, por apontar a 

existência de vícios no acórdão recorrido, cuja violação é capaz de alterar o resultado do 

julgamento. No entanto, verificou-se que, na origem, não opôs os necessários embargos 

de declaração, para demonstrar a necessidade de correção do julgamento. 

Trata-se de deficiência na fundamentação, caso em que se aplica, por analogia, o 

disposto na Súmula 284/STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia".

Destaque-se:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA 
ALUSIVO À INVIABILIDADE DE EXAME, EM RECURSO ESPECIAL, DA 
ALEGADA AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. SÚMULA 182/STJ. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 784, IX, E 803, I, DO 
CPC/2015, 202 E 203 DO CTN E 2º, § 5º, DA LEI 6.830/80. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL, ADEMAIS, QUANTO À ALEGADA INEXISTÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO, POR DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.(...) V. No tocante à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar como violados os arts. 489 e 
1.022 do CPC/2015, a parte agravante não evidencia qualquer vício, no 
acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa 
aos citados dispositivos, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 
1.229.647/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 
15/06/2018; AgInt no AREsp 1.173.123/MA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 29/06/2018.(...) X. Agravo 
interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.(AgInt no 
AREsp 1596432/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 17/06/2021 - grifo nosso)

No mais, a irresignação também não prospera, especialmente pelo fato do 

Tribunal a quo ter adotado entendimento do artigo 1º do Decreto n. 20.910/32, 

conforme esta Corte Superior, qual seja, de acordo com a Súmula 85/STJ, pois o 

ressarcimento de parcelas remuneratórias da GAP envolvem uma relação jurídica de 

trato sucessivo. 

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO 
INEXISTENTE. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. CÁLCULO. ART. 
18 DA LEI 1.533/51. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. DECADÊNCIA. 
NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 85/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DECISÃO EM HARMONIA COM OS JULGADOS DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.1. Conforme previsto no art. 
535 do CPC, os embargos de declaração têm como objetivo sanear eventual 
obscuridade, contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. Não se 
prestam, contudo, a revisar entendimento materializado de forma clara, 
coerente e congruente.2. "Não se opera a decadência do prazo previsto no art. 
18 da Lei nº 1.533/51, quando se trata de ato omissivo, referente a pagamento 
de vantagem pecuniária de servidor público, ou seja, prestação de trato 
sucessivo, cuja lesão se renova mês a mês"(RMS 18.044/MS, Sexta Turma, DJ 
18/8/2005).3. Nos termos do Enunciado nº 83 da Súmula do STJ: Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida .4. Agravo 
regimental improvido.(AgRg no Ag 749.680/MS, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJ 18/12/2006)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE POLICIAL MILITAR (GAP). PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. NÃO CONFIGURAÇÃO. VERBA HONORÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DE FIXAÇÃO EXORBITANTE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. Proposta a ação 
para que se atualizasse os vencimentos do autor, ora agravado, com o 
pagamento da GAP - Gratificação de Atividade Militar -, na referência a que 
comprovou fazer jus, e, inexistindo negativa expressa e formal da 
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administração, não há que se falar em prescrição do fundo de direito nos 
termos do artigo 1º do Decreto 20.910/32. Ao caso, incide o teor da Súmula 
85/STJ.2. Não constando dos autos informações suficientes à aferição da 
alegada exorbitância da verba honorária na forma como fixada, não é possível 
afastar-se a aplicação do verbete 7/STJ.3. Agravo regimental 
desprovido.(AgRg no REsp n. 1.011.403/BA, relator Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, julgado em 4/12/2008, DJe de 19/12/2008.)
 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADORES : MARIANA CARDOSO

EDUARDO SANTOS SALES - BA058576
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AGRAVADO : CIRO BARBOSA SILVA
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADOS : MARIANA CARDOSO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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